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Prezada Comissão de Licitação da Prefeitura de Itacoatiara/AM,

CGLMI
Fis

É de vosso conhecimento que todo o teor dos Editais de processos públicos estão passivos de impugnação diante de flagrante ilegalidade.

Esse pregão, que ocorrerá em Itacoatiara/AM é mais um caso de ilegalidade que insiste emse manter, a começar pela ilegal restrição a forma de impugnação ser

somente aceita por um portal de licitações em que os interessados tem que pagar para poder enviar as impugnações e ilegalidades apontadas.

Diante disto, encaminho a impugnação ao Edital, com os apontamentos e vícios ali contidos, e no caso de rejeição sem a justificativa fundamentada na lei que rege

as licitações, prontamente seguirá para Representação no Tribunal de Contas do Amazonas e diretamente ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de

Justiça Especializadas na Proteção e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patrimônio Público (CAO-PDC) do Ministério

Público do Amazonas, ao qual já recebem em cópia a este e-mail, caso haja recusa em receber  a presente impugnação.

Assim, em defesa dos direitos das pessoas interessadas em participar em processos licitatórios, que devem, não por força, mas por DEVER LEGAL, serem

transparentes e sem vícios, pela segunda vez, estou impugnando os termos insistem em afrontar a legislação, sem temer às penalidades legais no que diz

respeito aos atos da Administração pública.

tos de contar com o vosso atendimento e apreciação nos termos da lei.

Atenciosamente,

WALCILENE CRUZ

OAB/AM 19067
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE ITACOATIARA/AM

Ref.: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 012/2026 (Republicação)

WALCILENE DA CRUZ MELO, brasileira, advogada, inscrita na OAB/AM 19.067, com

endereço eletrônico crux.assessoria@gmail.com, vem, com o devido respeito e a acuidade
técnica que o múnus público exige, perante Vossa Senhoria, com fundamento no art. 164 da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no item 5.3 do Edital de referência, apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

pelos fatos e fundamentos de direito a seguir articulados.

I. DA TEMPESTIVIDADE E DO CONTEXTO FÁTICO

A presente impugnação é tempestiva, protocolada dentro do prazo legal de 3 (três) dias úteis

que antecedem a abertura da sessão, conforme item 5.3 do edital republicado.

É imperioso registrar que este certame foi recentemente suspenso para "adequação do termo de

referência". Contudo, para a surpresa e a perplexidade desta Impugnante, a Administração, ao

republicar o edital, optou por ignorar os vícios mais graves anteriormente apontados, insistindo

em uma cláusula que não apenas viola frontalmente a Lei nº 14.133/2021, mas que também

destrói a isonomia entre os competidores, como se demonstrará.

II. DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO - A ILEGALIDADE INSISTENTEEA

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA

II.1. Da Flagrante Ilegalidade na Base de Cálculo da Garantia de Proposta: Afronta

Direta ao Art. 58 da Lei nº 14.133/2021

O edital republicado, em seu item 4.3, insiste em uma construção jurídica insustentável. Ao

mesmo tempo em que invoca o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, o instrumento convocatório o

Walcilene da Cruz Melo
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contradiz de forma explícita, ao determinar que a garantia de proposta de 1% incidirá sobre o
"valor total da proposta cadastrada" pelo licitante.

O texto do art. 58 é de uma clareza solar e não admite interpretação extensiva ou criativa por
parte do administrador:

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a prestação de
garantia no valor de até 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.

A lei é imperativa: a base de cálculo é única, objetiva e pré-definida pela Administração, o
valor estimado da contratação. Ao substituí-la pelo valor da proposta de cada licitante, o
edital comete uma ilegalidade primária, subvertendo a norma e criando uma regra própria, não
autorizada pelo legislador.

A justificativa apresentada no item 6.10 do edital, embora mais longa, é uma dissertação
falaciosa que não sana o vício original. Ela discorre sobre a importância da garantia, mas não

justifica a ilegalidade da base de cálculo adotada. A Administração não pode, a pretexto de

buscar "seriedade", atropelar a lei.

II.2. Da Consequência Direta da Ilegalidade: A Aniquilação do Princípio da Isonomia

A adoção do "valor da proposta" como base de cálculo não é um mero erro formal; é uma

escolha que destrói a isonomia, pilar de qualquer certame justo.

A consequência é absurdamente simples e perversa, pois, o licitante que apresenta a proposta

mais vantajosa (menor preço) arcará com um custo de participação menor. Enquanto que o

licitante que apresenta uma proposta com valor maior arcará com um custo de participação

maior.

Isso cria um tratamento anti-isonômico injustificável. O custo para garantir a seriedade da

proposta passa a variar de acordo com a própria oferta, penalizando empresas com estruturas

de custo diferentes e, paradoxalmente, onerando mais quem, em tese, estaria mais distante do

valor considerado ideal pela Administração. A garantia de proposta deve ser um patamar de

entrada igual para todos, e não uma barreira móvel.

Walcilene da Cruz Melo












